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Prefácio


			A Revolução Francesa de 1789 proclamou a tríade “liberdade, igualdade e fraternidade”, que mudou, a partir de então, a história da humanidade. Os séculos seguintes foram de grandes debates e conflitos que giraram em torno das questões relativas aos dois primeiros termos do trinômio, a liberdade capitalista e a igualdade socialista. Nesse entrechoque ideológico, no decorrer da última centúria, mormente na Europa Ocidental, mas com capacidade de irradiação universal, surgiu a democracia-social, como forma de um capitalismo refreado por compromissos sociais, e o ideário da justiça social espraiando-se pelas economias de mercado. O ideal da “fraternidade” entre os povos, no século XX, foi comprometido, no entanto, por duas guerras mundiais que levaram a milhões de mortos, desaparecidos e mutilados para sempre. Esse anseio ficou em segundo plano, até meados dos anos 1940. 


			O projeto de líderes, como o do presidente estadunidense Woodrow Wilson, de colocar em prática entre as nações o valor da “fraternidade”, após a hecatombe causada pela Primeira Guerra Mundial (algo como 10 milhões de mortos), consubstanciado no ideário da “Liga das Nações”, criada em 1919, desfez-se totalmente no decorrer da década de 1930. Essa foi uma época marcada pela ascensão nazifascista, pela irradiação do comunismo soviético mundo afora e pela crise do liberalismo. O resultado foi um mundo em crise que levou a um morticínio maior ainda. A eclosão da Segunda Guerra Mundial, em setembro de 1939, e seu término, em 1945, levou à mortandade cerca de 60 milhões de vidas, inaugurando, ao seu término, uma nova etapa na história dos conflitos humanos, a guerra atômica. Surgiu a chamada Guerra Fria, resultante do entrechoque de interesses das duas superpotências, os Estados Unidos e a União Soviética, que só terminaria com o colapso da última, em 1991. Se entre 1945 e 1991 conviveu-se com o espectro do holocausto nuclear, desse último ano até os dias que correm o mundo não ficou menos instável. O número de conflitos de toda espécie no globo não parou de crescer. Nas últimas quatro décadas da centúria passada, como relata um cientista social, Emir Sader, em seu livro Século XX, uma biografia não-autorizada (2000, p. 112), “eclodiram 35 conflitos bélicos somente na África subsaariana, com 10 milhões de vítimas e 20 milhões de pessoas deslocadas de seus países”. 


			O sonho pela paz mundial, não obstante todos seus desafios e obstáculos, tem estado presente desde a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em outubro de 1945. Na sua fundação, ela contou com a adesão de 51 Estados-Membros, entre eles o Brasil; hoje são 193 os países que a integram. O notável incremento dos participantes ocorreu, principalmente, devido ao surgimento de novos estados nacionais, depois do desmanche do colonialismo ocidental, após a Segunda Guerra Mundial, notadamente na África, na Ásia e na Oceania. 


			A geopolítica que surgiu depois da Segunda Guerra Mundial gerou um mundo de equilíbrio instável, em particular no âmbito das novas nações que se tornaram independentes. Nelas grassaram conflitos de portes diversos (alta, média e baixa intensidades), muitas vezes com ruptura da tessitura social, tudo agravado pelas dificuldades impostas pelo subdesenvolvimento. A tomada de posição da ONU em relação à violência que grassava nesses países, ameaçando a paz mundial, tornou-se urgente, até como justificativa de sua própria existência. A organização cresceu. Suas estruturas, processos e funções experimentaram constante complexificação. Dessa forma, a ONU passou a estar presente em escala global. 


			Um dos principais instrumentos na busca da estabilidade mundial foram as missões de paz, mais de 60 entre 1948 – ano da primeira missão de paz, a UNTSO (UN Truce Supervision Organization), que teve como objetivo monitorar o cessar-fogo árabe-israelense – até o presente. De 1990 aos nossos dias, o número delas aumentou em mais de 100%, com mais de 40 operações realizadas desde então. Têm sido diversas suas modalidades de atuação: negociação de paz (peacemaking); manutenção da paz (peacekeeping); imposição da paz (peace enforcement); consolidação da paz (peacebuilding), manutenção robusta da paz (robust peacekeeping), entre outras, como as operações multidimensionais.


			O Brasil, até como resultado de sua crescente projeção econômica e política nas últimas décadas, foi assumindo compromissos importantes no cenário mundial, entre eles as operações de paz. Como resultado de seu protagonismo, já participou, com maior ou menor grau de envolvimento, em mais de 50 dessas operações e missões similares, tendo contribuído, cumulativamente, com mais de 50 mil militares, policiais e funcionários civis. Atualmente o Brasil tem cerca de 280 efetivos engajados em oito operações de paz – UNIFIL (Líbano); UNMISS (Sudão do Sul); MINURSO (Saara Ocidental); MINUSCA (República Centro-Africana); MONUSCO (República Democrática do Congo); UNAMID (Darfur); UNFICYP (Chipre) e UNISFA (Abyei, no Sudão). Durante os 70 anos da existência das missões de paz, elas foram se tornando cada vez mais complexas, até em função da experiência acumulada. Desde os corredores do poder das Nações Unidas, em Nova Iorque, onde elas são decididas, passando pelas intrincadas negociações que requerem a atuação de governantes, diplomatas, militares e representantes da ONU e dos estados envolvidos, até a ponta, quando se realizam as operações em cada país. Essas passaram a exigir a constituição de um corpo doutrinário e de recursos humanos capazes de dar conta de multifacetadas realidades onde operam as missões de paz. 


			Este livro, organizado pelas professoras doutoras Sabrina Celestino e Angela Nogueira Neves, Missões de paz: teoria e dimensão humana, reúne 11 trabalhos de pesquisadores e profissionais de várias gerações, civis e militares, com formações diferentes. Dividido em duas partes – “Teoria, fundamentos e missões de paz” e “Dimensão humana e missões de paz” –, o volume oferece amplo repertório de temáticas, a partir de distintas perspectivas teóricas e experiências pessoais. Mostra bem a seriedade, qualidade e capacidade dos pesquisadores brasileiros envolvidos com o assunto, mostrando aos públicos interno e externo que o país já detém massa crítica endógena sobre um assunto que, no decorrer do século XXI, tornar-se-á vital à segurança do planeta. Na sociedade de conexão e conhecimento, em um mundo cada vez mais globalizado, a humanidade, por diferentes, mas convergentes objetivos, tornar-se-á cada vez mais consciente de que só ela é responsável por si mesma.


			 Este livro está destinado a ser uma referência obrigatória na sua área de investigação e reflexão. 


			Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2019.


			Eurico de Lima Figueiredo


			Professor Emérito Universidade Federal Fluminense. 


			





Apresentação


			O presente trabalho é resultado do esforço que o Departamento de Educação e Cultura do Exército tem feito para incrementar a pesquisa científica em suas Instituições de Ensino Superior.


			Para mim, pessoalmente, é um privilégio poder apresentar esta obra, fruto do labor e dedicação das professoras Sabrina Celestino e Angela Neves, que aceitaram o desafio e submeteram seu projeto de pesquisa conforme edital do Departamento lançado em 2018.


			Verdadeiramente, sinto-me na Comissão de Frente de uma Escola de Samba, que tem o compromisso de abrir o desfile e apresentar a temática e a beleza da composição dos inúmeros integrantes da Escola que, ao desfilar, trazem consigo o conteúdo de uma obra de arte.


			Portanto, ao apresentar este livro, quero mostrar um pouco daquilo que o leitor pode esperar, da sua beleza e, principalmente, da sua importância para estudiosos e para aqueles que querem conhecer um pouco mais sobre um tipo de ação extremamente relevante da Organização das Nações Unidas (ONU), que são as missões de paz.


			Ao ler os diferentes artigos, veio-me à mente a lembrança da minha experiência pessoal, ao ter participado, por um ano, como observador militar na missão de paz das Nações Unidas, na ex-Iugoslávia (UNPROFOR), entre os anos de 1993 e 1994. Logicamente que as realidades do mundo e da organização das missões eram outras, mas muito do que ainda se vivencia nas missões atuais já era verdadeiro há 26 anos. As tensões e inseguranças, as dificuldades de convivência com integrantes de diferentes países e exércitos, as carências e apreensões ao deixar a família por longo tempo, a percepção da nobreza da missão na luta pela paz e tantas outras sensações ainda se fazem presentes nos dias de hoje.


			Outros aspectos, aparentemente simples de evolução tecnológica, fazem tremenda diferença. Recordo da minha partida, das lágrimas de meus entes queridos no momento do embarque e de ter conseguido o primeiro contato telefônico, para que eles soubessem como eu estava e para que eu pudesse ouvir um pouco de como ia a vida deles, somente 45 longos dias depois daquele último abraço de despedida. Hoje, com acesso facilitado a celulares e internet, tudo se modificou.


			A primeira Operação de Paz coordenada pelas Nações Unidas foi realizada em 1948, logo após a criação da ONU por ocasião do fim da II Guerra Mundial. Desde então, foram realizadas 71 Operações de Manutenção da Paz, sendo que 14 Operações, contando com mais de 15 mil “peacekeepers”, ainda estavam em curso no ano de 2019.


			Ao longo da história das Nações Unidas, o Brasil tem tido participação relevante nas operações de paz. Iniciou em 1948, com o envio de diplomatas e militares para servirem junto ao Comitê Especial da ONU para os Bálcans. Pela primeira vez, em 1957, o Brasil enviou tropa para compor a Força de Emergência das Nações Unidas (UNEF) na Faixa de Gaza, tendo permanecido na missão por 10 anos. Desde 1948, o Brasil contribuiu com mais de 50 mil pessoas (a maioria militares) para a manutenção da paz mundial. Recentemente teve a sua participação mais longa em uma missão de paz, com destacada atuação no Haiti (MINUSTAH). Ainda participa, nos dias atuais, com tropa, na Operação conduzida no Líbano (UNIFIL) e possui observadores militares, oficiais de ligação e de Estado-Maior em várias outras missões.


			É preciso destacar que as operações de paz são, cada vez mais, operações multidimensionais, com emprego de componentes militares, policiais e civis, procurando trabalhar em harmonia para estabelecer as bases da construção de uma paz duradoura.


			A obra, que ora apresento, começa, didaticamente, mostrando a base teórica das operações de paz, no artigo do Cel Alessandro Visacro. Operações essas que, na visão do autor, “nada mais são do que um esforço para construir ou restaurar a legitimidade e a soberania do Estado” (p. ­­­­­­32). Destaca, ainda, os cenários complexos, voláteis, caóticos e difíceis de interpretar, que são encontrados em diferentes missões de paz. Evidencia uma questão fundamental para se obter êxito na operação: o apoio da população local, o que nos traz à lembrança o famoso jogo de futebol entre Brasil e Haiti, logo no início da participação brasileira naquela missão.


			Já o historiador Carlos Daróz mostra que a historiografia sobre o assunto começou modesta, mas que tem crescido bastante nos últimos tempos e que a Academia somente despertou para a temática a partir de 2006. O trabalho busca analisar a pesquisa e a produção científica que tem sido feita ao longo da participação brasileira nas operações de paz e aponta as possibilidades de pesquisa nos campos da História Militar, da História Global e da História do Tempo Presente, neste último campo podendo contar com o testemunho oral daqueles que participaram das operações.


			O professor Sérgio Aguilar e a mestranda Maria Carolina Parenti apresentam a crescente importância da Coordenação Civil-Militar em operações de paz, que visam maximizar potencialidades e minimizar a duplicação de esforços. Os autores apresentam casos práticos de ações de Coordenação Civil-Militar em diferentes missões de paz, com ações voltadas para o apoio à comunidade, com o propósito de melhorar e normalizar a vida das pessoas no contexto do conflito. Tais ações facilitam, ainda, destacar um aspecto já relatado como relevante para o sucesso da missão: criar uma relação positiva entre as forças militares e a comunidade.


			O estudo das ações e relações com a população civil em missões de paz é aprofundado no trabalho do diretor do Centro de Informação das Nações Unidas no Rio de Janeiro, Maurizio Giuliano, em parceria com o representante do Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitários, Sérgio da Silva, e a doutoranda em Relações Internacionais, Mariana Janot. No artigo, são apresentadas as diferenças conceituais e de execução de atividades por parte da Coordenação para Ação Humanitária e a função militar da Coordenação Civil-Militar. Afirmam, os autores, que apesar dos efeitos imediatos, as ações devem construir estratégias de longo prazo, para que a população se emancipe.


			Participar de uma missão de paz tem impacto significativo não só nos militares, mas também em suas famílias. É nesse contexto que a professora Sabrina Celestino, organizadora deste livro, juntamente da psicóloga Érica Gomes e da mestranda Luana Carneiro, apresentam as reflexões sobre a assistência às famílias de militares empregados em missões de paz. Para tanto, as autoras delimitam e apresentam o que vem a ser a “família militar”, definem o programa existente para o atendimento social à família dos militares e deixam claro que as pesquisas para atender as demandas e as propostas de ações a serem implementadas ainda são escassas.


			Não resta dúvida que servir numa missão de paz impõe conviver com vários fatores que causam estresse, incluindo problemas com idioma, cultura, risco de morte, afastamento da família, entre outros. Assim, a mestre em Psicologia, Michela Cotian, e a doutora em Educação Física, Angela Neves, elaboraram um artigo que apresenta as experiências de trauma e resiliência observadas em militares brasileiros em missões de paz. Mais uma vez, fica evidente que os estudos brasileiros são recentes e escassos, ou seja, esse ainda é um campo a ser explorado em maior profundidade, particularmente no que se refere às missões de paz de caráter individual.


			A partir do pressuposto de que a vida em um Pelotão de Fronteira, em região isolada da selva amazônica, em alguns aspectos, assemelha-se às dificuldades da vida dos militares em missões de paz, com uma diferença marcante: a presença do cônjuge e da família, a pesquisadora e doutora em antropologia social, Cristina da Silva, apresenta as adaptações e o voluntariado que acontecem quando as esposas acompanham os maridos. O trabalho mostra alguns dados da pesquisa de campo realizada pela autora, entre 2010 e 2012, na fronteira noroeste do Brasil, na Amazônia.


			As Nações Unidas têm feito um esforço consistente para incentivar a participação feminina nas operações de paz e o Brasil tem procurado ser efetivo nesse incremento das mulheres na construção da paz. A Tenente-Coronel Andréa Firmo é uma das militares brasileiras que estiveram presentes em uma Operação. Foi observadora militar das Nações Unidas na MINURSO (Saara Ocidental) e relata sua experiência pessoal. Além de ser a primeira observadora militar do Exército Brasileiro, foi a primeira comandante de um “Team Site”, coordenando as atividades da equipe composta por representantes de 22 diferentes nacionalidades. Deixou no Brasil o marido e os três filhos, aceitou o desafio e seguiu para a missão.


			As doutoras em Psicologia, Capitão Carolina Silveira, professora Maria José Chambel, professora Silvia Lopes e professora Vânia Carvalho, buscam os fundamentos teóricos para a análise do bem-estar geral dos militares do Exército Brasileiro em missões de paz. O artigo alavanca estratégias de práticas de gestão de recursos humanos visando o bem-estar dos militares. Busca, ainda, incentivar que as pesquisas científicas sejam desenvolvidas, no contexto das missões de paz, para que sejam avaliados os estressores e as peculiaridades de cada teatro de operações.


			O artigo das especialistas em Serviço Social, as Primeiro-Tenentes Natália Rocha e Cinthya Urbano, relata a experiência da equipe multidisciplinar do Serviço de Assistência Social da 10ª Região Militar (Fortaleza-CE) em apoio às famílias de militares que participaram do 25º Contingente do Batalhão de Infantaria de Força de Paz (BRABAT 25) no Haiti, no ano de 2016. O foco principal da assistência social, nesse caso específico, foi garantir o bem-estar social da família do militar que participou da Operação.


			Finalizando a publicação, os Majores Bruno Leal da Silva e Claudio Coutinho apresentam o trabalho desenvolvido pelo psicopedagogo, junto ao Estágio de Preparação, para missões de paz conduzido pelo Centro Conjunto de Operações de Paz do Brasil (CCOPAB), que, dentre outras atribuições, é o responsável por desenvolver e avaliar os conteúdos atitudinais dos discentes, visando prepará-los para as situações críticas e inovadoras que poderão ocorrer nas missões nas quais vão participar. Sucintamente, são apresentadas algumas ferramentas utilizadas pelo profissional para o desenvolvimento dos conteúdos atitudinais, tais como: situações-problema, projetos, pesquisas, grupos de discussão e práticas específicas, entre outras.


			Dessa forma, espero ter apresentado esta grande obra, esta “Escola de Samba” que está pronta para o desfile. Espero que todos estejam motivados a assistir a passagem completa da “Escola” à medida que percorram, com leitura atenta e crítica, todos os artigos publicados.


			General de Divisão Joarez Alves Pereira Junior 


			Vice-chefe do Departamento de Educação e Cultura do Exército em 2019.
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Introdução


			O assunto missões de paz é realmente instigante.


			Desde a criação da ONU, no pós-Segunda Guerra mundial, até os dias atuais, a tão almejada paz tem sido objeto de inúmeras cicatrizes, proporcionadas, em maior ou menor escala, por conflitos de baixa e média intensidade, muitos, prolongados, provocando a necessidade de atuação autorizada pelos países interessados e pelas Nações Unidas, na forma de missões de paz.


			O Brasil, desde o Suez, até os dias atuais, tem sido um participante frequente.


			O trabalho das autoras que propõe o aprofundamento nos fundamentos teóricos dessa abordagem percorre inúmeros setores teóricos das missões até a preparação dos contingentes e revelam muitos fundamentos e características que podem contribuir para a eficácia e melhora dos processos de envio de tropas ou pessoal especializado para cumprir essas missões.


			O grande desafio, no entanto, é a tarefa de conciliar a perfeição e o alinhamento dos cenários propositivos ideais com a prática.


			Como ex-integrante de missão de paz, reconheço a excelência do preparo oferecido à tropa e à sistematização desses procedimentos. 


			Em 2007 estive como Sub Cmt do BRABAT, missão que encontrou o Haiti em estado preliminar de estabilização. Citié Soleil havia acabado de ser ocupada, restando ao sétimo contingente a tarefa de prosseguir com as operações, particularmente, descendo das viaturas blindadas e realizando patrulhas a pé, tudo isso com objetivo de assegurar o domínio da dimensão física de Porto Príncipe, a capital do país. Infelizmente, a velocidade das transformações sofreu solução de continuidade… O desafio da dimensão humana, como o capítulo 1 dessa obra observa, só foi parcialmente atingido e, a dimensão informacional, o discurso, perdeu força, andando mais lentamente e prejudicando as verdadeiras transformações que poderiam advir.


			O resultado foi o seguinte: o Haiti esteve pronto para reagir, mas se atrasou e o terremoto de 2010 veio implacável implodir as bases de um resgate que todos almejavam. Além disso, na ONU, existe uma burocracia empregada nas ações que não é perfeita. É por isso que adaptar-se e aperfeiçoar-se na tarefa de conduzir missões de paz é tão desafiador.


			A obra trata de várias peculiaridades, como o relacionamento civil-militar e as missões CIMIC, bem como as demandas relativas às diversas facetas especiais da Psicologia, da Assistência Social, do relacionamento familiar e do trabalho de profissionais técnicos, como psicopedagogos e outros. Tudo isso é legítimo, mas nem sempre é viável ou funciona à perfeição. É impossível reproduzir o cheiro de esgoto e as difíceis condições de vida que assolam esses países de povos amigos e bons. É inacreditável que se discuta tanto, se teorize tanto, que se gaste tanto, com resultados proporcionalmente escassos e pouco encorajadores.


			Dessa forma, meu desejo sincero é que esse livro sirva para sacudir os defensores das missões de paz e os façam refletir sobre o incrível paradoxo da teoria x prática.


			Em síntese, é uma contribuição ao futuro das missões de paz, que embora sejam amistosas e bem vistas pela opinião pública, estão longe de serem eficientes no atendimento das reais necessidades das populações.


			Outro ponto, desconhecido da grande massa, é que essas missões, bem vistas e politicamente corretas, não são a prioridade das Forças Armadas, que ainda se preocupam primordialmente com a defesa da pátria. Mas como um próprio secretário geral da ONU disse uma vez, só os soldados podem desempenhar esse papel.


			Por fim, esse tema caminha par e passo com as estratégias militares e políticas de defesa, que asseguram o interesse da Força em seguir participando desse tipo de missão, sempre que requisitada, desde que isso atenda aos interesses maiores do nosso querido Brasil.


			General de Exército Tomás Miguel Miné Ribeiro Paiva


			Chefe do Departamento de Educação e Cultura do Exército 2019.


			





Parte I


			Teoria, fundamentos e Missões de Paz


			





OPERAÇÕES DE PAZ: BASE TEÓRICA


			Alessandro Visacro


			INTRODUÇÃO


			Algumas operações de paz destinam-se à resolução de litígios entre Estados nacionais antagônicos. A primeira participação brasileira, por exemplo, deu-se entre os anos de 1957 e 1967, como parte da Força de Emergência das Nações Unidas que se manteve interposta entre unidades militares egípcias e israelenses na península do Sinai. Todavia o maior número de desdobramentos de tropas nesse tipo de operação se dá, naturalmente, em decorrência de disputas intraestatais ou quaisquer outros conflitos protagonizados por grupos irregulares nativos.


			Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, insurgências, distúrbios internos e guerras civis, além de crises humanitárias provocadas pelo colapso e pela fragmentação de Estados falidos se tornaram mais comuns do que as tradicionais formas de beligerância entre Estados soberanos. Ademais, a dinâmica desses conflitos, quase sempre, é marcada pelo sectarismo fratricida de base étnica, política ou religiosa. Por conseguinte, apresentam maior grau de volatilidade, incerteza, complexidade e ambiguidade, dificultando, sobremaneira, a condução exitosa de operações militares – incluindo as operações de paz.


			Assim sendo, o presente capítulo oferecerá uma abordagem conceitual, apoiada na teoria geral do Estado, visando a fornecer rudimentos para que futuros comandantes envolvidos em missões de paz possam interpretar corretamente um ambiente operacional caracterizado pela destacada atuação de atores armados não estatais. O texto a seguir baseia-se em fragmentos de obras previamente publicadas pelo autor, conforme pode ser observado nas referências. Espera-se, portanto, que as ideias contidas neste capítulo proporcionem algum subsídio para o eventual planejamento das próximas campanhas.


			A ORDEM VESTFALIANA E O ESTADO MODERNO


			Na Idade Média, o Estado representava um ente quase imaginário, subordinando-se a instituições supraestatais, especialmente à Igreja. Além disso, sua autoridade, no plano doméstico, encontrava-se fragmentada nas mãos de senhores feudais e tiranetes semiautônomos que detinham, de fato, o poder político, social, econômico e militar no nível local. Essa realidade perduraria até a primeira metade do século XVII, já na idade moderna, quando, ao término da Guerra dos Trinta Anos, instituiu-se a Paz de Vestfália1.


			Em 1648, a luta entre católicos e protestantes, na Europa, chegava ao seu fim. Três décadas de guerras religiosas desprovidas de limites deixaram um continente destruído pelos combates, pela pilhagem, pela fome e pela doença. O impasse decorrente do esgotamento e da incapacidade de se alcançar uma vitória decisiva demonstrou que nenhum dos diversos reinos envolvidos no conflito estava em condições de se sobrepor aos demais, instaurando a unidade política e religiosa necessária à consolidação de um império. Assim sendo, quando os responsáveis pelas negociações de paz se reuniram nas cidades de Münster e Osnabrück, na região da Vestfália (na atual Alemanha), viram-se obrigados a adotar como ponto de partida o reconhecimento da fragmentação política da Europa. Em termos práticos, admitia-se que uma nova dinâmica entre os poderes lá existentes deveria ter como fundamento precípuo a autoridade soberana de cada Estado sobre seu próprio território e sobre o contingente populacional que o habitasse2. Dessa forma, destacou Henry Kissinger, “o Estado (não o império, a dinastia ou a confissão religiosa) foi consagrado como a pedra fundamental da ordem europeia”3.


			A Paz de Vestfália tornou-se, portanto, responsável pelo advento do moderno Estado-nação – antítese do Estado medieval4. O Estado Moderno compõe-se de três elementos essenciais, a saber: povo, território e soberania. Para muitos juristas e doutrinadores, a finalidade (ou valor social), consubstanciada na tarefa estatal precípua de promoção do bem comum, representa um quarto componente fundamental. Povo e território constituem os elementos materiais, sobre os quais a soberania traduz o poder formal do Estado. Para ser efetiva, a soberania deve se mostrar absoluta, perpétua, inalienável, una, indivisível, imprescindível e, naturalmente, ser uma prerrogativa exclusiva do Estado – que goza de legitimidade na medida em que o exercício dessa soberania reveste-se de valor social, tendo o bem comum como fim5.


			Segundo Anatole Rapoport, “a personificação do Estado como entidade com uma única vontade foi um conceito natural da era da monarquia absoluta, quando os interesses das unidades políticas se identificavam com os apetites dos seus príncipes”6. Cabe destacar que a ordem internacional criada na Europa do século XVII encontrava-se alicerçada em bases pragmáticas, isto é, um equilíbrio de poder tangível entre diferentes países. Porém, séculos depois, quando o sistema vestfaliano foi ampliado para abarcar as nações que surgiram do desmantelamento dos impérios coloniais europeus, o reconhecimento da soberania dos Estados em condições igualitárias se apoiou, evidentemente, em um ideal e não mais em uma realidade irrefutável7. Ademais, 


			[...] a diplomacia europeia não se baseava na natureza pacífica dos Estados, mas em sua propensão à guerra, que precisava ser desestimulada ou compensada em equilíbrio. Alianças se formavam na busca de objetivos definíveis e específicos, não na defesa da paz em termos abstratos8.


			O desmembramento dos impérios Alemão, Austro-Húngaro, Russo e Turco Otomano, após a Primeira Guerra Mundial, deu origem a um grande número de novos Estados, especialmente na Europa Oriental e nos Bálcãs. A fragilidade institucional desses países, a existência de profundos ressentimentos interétnicos no seio da população e a ausência de arraigada tradição democrática provocaram instabilidade política e lutas intestinas no Velho Mundo9.


			O mesmo aconteceu com o esfacelamento dos impérios coloniais ultramarinos europeus na Ásia e na África, após a Segunda Guerra Mundial. Novamente a debilidade das instituições nacionais, acirradas disputas interétnicas e a absoluta inexistência de tradição democrática foram responsáveis pelo surgimento de Estados frágeis, incapazes de promover o pronto fortalecimento da coesão nacional e de superar o desafio do desenvolvimento econômico em curto prazo, levando o Terceiro Mundo a décadas de violência fratricida10.


			Portanto, foi possível observar uma incontida proliferação de conflitos de “baixa” intensidade, a partir de 1945. Além das guerras de libertação nacional decorrentes do processo de descolonização, disputas internas pelo poder provocaram um grande número de guerras civis. Muitos conflitos combinavam dissensões étnicas, ideologia revolucionária e a velada ingerência de governos estrangeiros, especialmente Washington e Moscou. Dessa forma, algumas guerras “transbordaram” as fronteiras políticas de seus respectivos países e se internacionalizaram, causando impacto regional e reflexos globais significativos. Mesmo após o término da Guerra Fria, manteve-se elevado o número de conflitos protagonizados por atores armados não estatais e, por conseguinte, à margem da ordem internacional idealizada pelo concerto das nações11.


			Contudo, as dinâmicas dos conflitos irregulares do século XX aglutinaram-se em torno de causas nacionalistas e/ou marxistas. Ou seja, os perfis dessas guerras mantiveram-se subordinados, quase que invariavelmente, a propósitos emancipacionistas ou revolucionários, visando a alcançar metas eminentemente políticas. Porém, desde a erosão da antiga União Soviética e o fim da Guerra Fria, as coisas deixaram de ser tão simples12.


			Etnicidade, pressão demográfica, urbanização incontida, busca por identidades alternativas, globalização econômica, revolução digital, fluxos migratórios, anomia, convergência e hibridização de redes de ilícitos, dentre outros fatores correlatos, têm promovido uma significativa fragmentação da violência, incluindo a proliferação de microinsurgências dissociadas de uma agenda política tangível13. Na verdade, a despeito do eventual recrudescimento das disputas entre Estados soberanos, o advento da sociedade pós-moderna deu realce a um tipo de violência notadamente: armada, organizada, não estatal, endêmica e hiperdifusa14.


			ESTADOS FALIDOS E ÁREAS NÃO GOVERNADAS


			Os Estados falidos ou em vias de falência inserem-se na agenda internacional como fontes perenes de instabilidade e insegurança. Eles podem ser definidos como entidades políticas débeis, carentes de legitimidade, que, em virtude da profunda deterioração do quadro político, econômico, social e/ou ambiental, tornam-se inoperantes, dando lugar, total ou parcialmente, a estruturas paralelas de poder, as quais levam à erosão definitiva das instituições nacionais, à condição de anarquia e, invariavelmente, às mais diferentes e brutais formas de violência armada e degradação da condição humana15. Segundo Eric Hobsbawm, nos Estados falidos, “ocorre o virtual colapso da efetividade dos governos centrais, ou uma situação endêmica de conflito armado interno”16.


			Subjacente ao problema dos Estados falidos, ou em vias de falência, surge a questão das áreas não governadas, também chamadas black spots. Trata-se de um termo cunhado por Bartosz Hieronim Stanislawski para designar as áreas ao redor do mundo que se encontram fora de efetivo controle governamental, capazes de gerar e propagar insegurança. A abordagem realizada por Stanislawski abrange tanto grupos terroristas quanto organizações criminosas transnacionais, como “males globais” capazes de afetar a segurança e a estabilidade internacional17.


			No interior de black spots, todos os elementos essenciais que dão forma ao Estado vestfaliano (quais sejam: povo, território, soberania e finalidade) encontram-se profundamente subvertidos por grupos anárquicos que usurpam, essencialmente por meio da violência armada, prerrogativas até então exclusivas do poder público. Considerando que a incidência de black spots se dá, dentre outros fatores, em virtude da incapacidade governamental de atender as demandas e aspirações crescentes da população local, pressão demográfica, apartheid social, baixos índices de desenvolvimento humano, dívidas históricas não quitadas, escassez de recursos e preservação de deformidades na estrutura social, sua ocorrência torna evidente que o Estado tem fracassado na promoção do bem comum (motivo pelo qual foi concebido) e, portanto, encontra-se desprovido de finalidade18.


			Ademais, no interior de áreas não governadas, o poder soberano do Estado sobre seus elementos materiais – povo e território – deixa de ser, a um só tempo, absoluto, perpétuo, inalienável, uno, indivisível, imprescindível e exclusivo. Ou seja, a soberania simplesmente deixa de existir no momento em que a força coercitiva passa a ser exercida por atores armados não estatais de forma ilegítima e arbitrária, alheia às instituições públicas e em franca divergência dos princípios que, em tese, deveriam reger o Estado Moderno19.


			Nessas áreas não governadas e, quase sempre, densamente povoadas, grupos armados detêm a capacidade de redefinir a dinâmica de interação social e de impor regras informais de convivência, além de exercerem influência, direta e indireta, sobre os padrões de comportamento e as normas de conduta da população local, submetendo centenas de milhares de pessoas ao seu efetivo controle20. Dessa forma, tem-se a disputa entre “Estado” e “não Estado”, conforme descrita na “Teoria do Controle Competitivo” de David Kilcullen. Isto é: “quem impõe o sistema normativo, detém o controle efetivo”21.


			Não por acaso, alguns analistas chamam atenção para os riscos do advento de uma ordem neofeudal em algumas áreas ao redor do planeta, com a degradação do poder do Estado vestfaliano e um retorno para a fragmentação do poder característica do Estado medieval22. Nesse contexto, as operações de paz nada mais são do que um esforço para construir ou restaurar a legitimidade e a soberania do Estado anfitrião sobre seus elementos materiais.


			ABORDAGEM INTEGRADA


			Ao contrário do que muitos creem, a paz não pode ser conquistada no campo de batalha pelo sacrifício dos soldados ou em uma mesa de negociações pela astúcia dos diplomatas. Embora a paz, quase sempre, exija muita perseverança e determinação, ela simplesmente não pode ser conquistada, imposta ou instituída. É algo que só se torna tangível quando sistematicamente construída ao longo de um sólido processo político, social e econômico que estabeleça fundamentos robustos de justiça e prosperidade. De outra forma, a suspensão temporária da violência armada terá sempre duração efêmera23.


			Invariavelmente, os conflitos internos possuem causas históricas, culturais, políticas e sociais bastante complexas e arraigadas, que não admitem uma solução calcada estritamente na aplicação do instrumento militar. Nesse sentido, o conceito de abordagem integrada, adotado pelas Nações Unidas, orienta o emprego do componente militar e policial visando a criar as condições de segurança necessárias para que agências civis (locais e internacionais, governamentais e não governamentais) promovam a construção ou reconstrução das instituições políticas, econômicas e sociais dos países anfitriões. Segundo o tenente-coronel Antônio José Oliveira, do exército de Portugal:


			Apesar das operações militares inerentes à resolução de conflitos requererem a execução de um espectro cada vez mais largo de tarefas por parte das forças [armadas], a resolução de conflitos é também efetuada com base em medidas não coercitivas. Isto implica que o emprego do instrumento militar seja balanceado numa aproximação holística e integrada de todos os instrumentos de poder, sendo fundamental introduzir diversas outras medidas e ações, sobretudo de natureza diplomática e econômica e ainda potencializá-las através de redes sociais, para que se atinja o estado final pretendido. [...]


			Neste âmbito, é fundamental que o emprego do instrumento militar seja articulado com uma utilização holística de todos os instrumentos de Poder para que todos sejam potencializados. Como parte de uma estratégia global, é fundamental introduzir medidas e ações específicas de cada instrumento e ainda potencializá-las através das redes sociais num sistema de comprehensive approach [abordagem integrada] ao conflito. [...]


			A força militar é normalmente utilizada para estabelecer um ambiente de estabilidade e segurança que permita a atuação dos atores restantes. [...]


			Sem segurança a reconciliação, reconstrução e o desenvolvimento de programas necessários ao estabelecimento da situação de paz dificilmente serão efetivos.24


			Uma estratégia concebida segundo o modelo de abordagem integrada tem por premissa o reconhecimento de que a violência armada não pode ser definitivamente erradicada pela mera aplicação do poderio bélico convencional, reduzindo um problema complexo a uma simples questão de força. A paz deve ser sistematicamente construída ao longo de um sólido processo político, social e econômico que estabeleça fundamentos robustos de justiça e prosperidade. Para tanto, faz-se necessário identificar o conjunto de causas estruturais geradoras do conflito e restringir o uso do instrumento militar, apenas para criar as condições de segurança necessárias ao emprego de outros meios (não militares) – aos quais, efetivamente, compete a tarefa de moldar o ambiente25.


			Uma ação efetiva que tenha por propósito a supressão de áreas não governadas e a restauração do poder soberano do Estado deve, impositivamente, contemplar três dimensões, a saber: física, humana e informacional. Os militares empenhados em missões de paz devem refutar a tendência natural de valorizar a dimensão física em detrimento das demais. O planejador que, inadvertidamente, priorizar as ações cinéticas (de combate), atribuindo-lhes um fim em si mesmas, estará fazendo uma opção deliberada pela derrota. Porquanto, a mera reocupação territorial por forças militares e policiais mostra-se insuficiente para retomar o efetivo controle do espaço geográfico. Há que se desenvolver uma compreensão holística mais ampla, que incorpore as abordagens securitária, política, econômica, social e informacional, de forma complementar e interdependente26, a fim de assegurar um controle territorial sistêmico (Quadro 1).
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							Controle militar da área


						

							

							- Interditar o apoio externo.


							- Negar a liberdade de ação aos grupos armados.


							- Desarticular as redes de apoio e simpatizantes ativos.


							- Desmantelar a estrutura militar das forças adversas, priorizando os alvos dos sistemas logísticos e de comando e controle (lideranças).


							- Realizar a supressão dos grupos armados organizados.


						

					


					

							

							Controle policial


						

							

							- Prover segurança à população local por meio de políticas e práticas de policiamento comunitário e de “polícia cidadã”.


							- Negar a liberdade de ação a organizações criminosas.


						

					


					

							

							DIMENSÃO


						

							

							Humana


						

							

							Controle social sobre a população civil


						

							

							- Negar às forças adversas o atendimento às demandas básicas da população local.


							- Reassumir as funções sociais do Estado e o atendimento às demandas básicas da população local.


							- Desarticular as estruturas paralelas de poder e seus mecanismos de controle da população local.


							- Suprimir a dinâmica social imposta coercitivamente pelas forças adversas, restaurando a dinâmica interna original com justiça e equidade.


						

					


					

							

							Controle político


						

							

							- Assegurar a participação da população na tomada de decisões políticas no nível local.


							- Promover a inserção igualitária, na forma da lei, da população local no sistema político nacional.


							- Assegurar à população local representatividade e participação no sistema político nacional.


						

					


					

							

							Controle econômico


						

							

							- Realizar a supressão das práticas ilícitas e do crime organizado local, visando à descapitalização das forças adversas.


							- Privar as forças adversas do acesso às suas fontes de renda e formas alternativas de financiamento.


							- Desenvolver mecanismos que levem à regulamentação da economia informal.


							- Promover a absorção da economia informal local na cadeia produtiva nacional, por meio de programas de desenvolvimento econômico autossustentáveis, em termos socioambientais.


						

					


					

							

							DIMENSÃO


						

							

							Informacional


						

							

							Controle da narrativa


						

							

							- Desenvolver campanhas agressivas de comunicação estratégica com o propósito de auferir credibilidade, iniciativa e primazia às informações governamentais.


							- Desenvolver mecanismos eficazes de gestão da informação.


							- Fortalecer os vínculos de cooperação com os órgãos de imprensa nos níveis local, nacional e internacional.


						

					


					

							

							Controle cultural


						

							

							- Combater a anomia que contribui para o avanço de ideias subversivas e práticas delituosas.


							- Identificar e fortalecer os valores éticos e culturais que historicamente dão coesão e sustentação à sociedade local.


						

					


					

							

							Controle ideológico


						

							

							- Desconstruir o proselitismo radical e a pregação ideológica das forças adversas.


							- Deslegitimar o discurso social da organização de luta armada/facção criminosa.


							- Oferecer alternativas legais e legítimas de reivindicação social em um sistema político plural.


						

					


				

			


			Quadro 1 – Controle territorial sistêmico abrangendo as dimensões física, humana e informacional


			Fonte: Visacro (2018, p. 181)


			A despeito da retórica demagógica fomentada por grupos de pressão contra a atuação das tropas, o engajamento de forças combatentes na dimensão física é crucial e impreterível. Mas, infelizmente, os Estados falidos ou os Estados que se defrontam com o desafio de restabelecer o controle territorial sobre áreas não governadas quase sempre concentram seus esforços em ações militares e policiais de cunho eminentemente repressivo. Na verdade, faltam-lhes recursos orçamentários, capital político, vigor e determinação para implementar medidas eficazes na dimensão humana, ao mesmo tempo que demonstram grande inépcia no domínio informacional. Além disso, os parcos esforços na dimensão informacional limitam-se ao controle da narrativa por profissionais de comunicação social e, quase sempre, ignoram o controle cultural e ideológico. Trava-se, assim, uma guerra inútil contra os sinais aparentes da desordem social, ignorando a enorme complexidade do problema27.


			Líderes civis e militares, em todos os níveis, devem entender que o sucesso depende da combinação hábil e coerente de ações empreendidas nas três dimensões. Portanto, um comandante competente deve ter sempre em mente como as ações realizadas em uma dimensão impactam as outras dimensões. Quaisquer iniciativas devem ser complementares, interdependentes e possuir uma relação lógica de causa e efeito entre elas. Ou seja, a tarefa básica consiste em combinar ações cinéticas e não cinéticas, nas dimensões física, humana e informacional, a fim de moldar o ambiente para se atingir o estado final desejado.


			EM BUSCA DO APOIO DA POPULAÇÃO


			Os cenários de missões de paz são complexos, voláteis, caóticos e difíceis de interpretar. Ainda assim, existe uma lógica que os rege. Sem conhecer a dinâmica do ambiente operacional, os soldados jamais entenderão as circunstâncias que os cercam, tampouco compreenderão como os eventos se relacionam em termos de causa e efeito.


			Especialistas civis e militares, como cientistas políticos, historiadores, sociólogos, antropólogos e líderes religiosos, podem auxiliar na preparação da tropa e na correta leitura do ambiente. Os soldados devem receber treinamento cultural apropriado, antes e durante o seu desdobramento no interior da área de operações. Toda patrulha deve ser considerada uma oportunidade singular de incursão no “terreno humano”. Cada soldado deve se tornar um sensor de inteligência e, ao mesmo tempo, um vetor de operações psicológicas. Para tanto, a relação das forças de paz com a população local deve se apoiar nos princípios descritos no Quadro 2.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Como construir relações interculturais sólidas


						

					


				

				

					

							

							Preparação Específica


						

							

							Durante os trabalhos de planejamento e preparação que antecedem o desdobramento de tropas no terreno, os comandantes, em todos os níveis, devem intensificar a análise etnográfica da área de operações e instruir adequadamente seus subordinados, a fim de permitir a imersão em outra cultura da forma mais natural possível. O conhecimento etnográfico deve ser combinado com o domínio de técnicas de negociação. As tropas devem dispor de mecanismos que lhes permitam superar o choque cultural de forma breve e definitiva.


						

					


					

							

							Interesse


						

							

							Os soldados devem demonstrar um autêntico e profundo interesse pelas manifestações culturais da população local. Seus ritos, crenças, valores, cosmovisões, história oral, artes, tradições, hábitos alimentares, estrutura social, relações de poder, padrões éticos, normas e costumes devem se tornar objeto da atenção permanente de tropas engajadas na “conquista do terreno humano”. Respeito, tolerância e deferência pela cultura nativa devem sempre balizar a conduta dos militares.









OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
MISSOES DE PAZ
TEORIA E DIMENSAO HUMANA





OEBPS/Images/0009192_capa-01.jpg
(0rg3)

MISSOES
OF






OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png










OEBPS/Images/imagem2.jpg
Sabrina Celestino
Angela Nogueira Neves
(Organizadoras)

MISSOES DE PAZ
TEORIA E DIMENSAO HUMANA






